PARECER Nº 2549, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2007

Por meio da Mensagem nº 106/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 59, de 2007, que dispõe sobre a conversão em pecúnia, de parcela de licença‑prêmio, para os integrantes do Quadro Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria de Educação.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 9 (nove) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento.

Por força da Mensagem Aditiva nº 114/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser avaliado com relação aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial que se posicionou favoravelmente ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 9.

Em seguida, foi a proposição enviada à Comissão de Educação para análise do mérito, tendo recebido parecer favorável ao projeto e contrário às emendas apresentadas.

Agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento cabe-nos, na qualidade de Relator designado, elaborar parecer quanto aos aspectos financeiro e orçamentário da proposta.

DO PROJETO

A mensagem governamental deixa bastante evidente que a possibilidade de conversão em pecúnia, de parcela de licença‑prêmio, para os integrantes do Quadro Magistério e do Quadro de apoio Escolar, da Secretaria de Educação, constitui-se em valioso estímulo ao professor no exercício de suas atribuições, tanto quanto aos integrantes do quadro de apoio escolar, já que exercem suporte indispensável à função estatal, revestida na garantia da educação pública.

O artigo 6º do projeto em comento dispõe com clareza a origem dos recursos para sua realização.

Sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende suprimir o parágrafo único do artigo 1º e os artigos de nºs 2, 3 e 5, ao argumento de que a Licença Prêmio é um benefício concedido a todos por lei, sem exigências de critérios, a não ser o tempo definido em lei. 

Com a mesma justificativa, as emendas de nºs 2 e 3 pretendem a exclusão do parágrafo único do artigo 1º, bem como o parágrafo 1º, itens 1 e 2, o parágrafo 2º, itens 1 e 2, ambos do artigo 3º e o artigo 5º, da propositura legal.

A emenda de nº 4 espera seja autorizada a conversão em pecúnia de metade da licença-prêmio, ou seja: o servidor poderia optar por receber 45 dias em pecúnia. 

As emendas de nºs 5, 7, 8 e 9, pretendem cada qual estender a faculdade trazida pelo projeto de lei em análise, ora para todos os servidores da Administração Pública e Autarquias, ora para os Servidores do Quadro da Secretaria de Educação, ora para os Servidores da Administração Direta, militares, Servidores de Autarquias e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, membros e servidores do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, bem como dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa.


O mesmo se pode afirmar com respeito à emenda de nº 6 que pretende ver os efeitos da propositura produzidos para blocos de licenças-prêmio já vencidos ou a vencer, a qual, colocada sem qualquer fundamentação plausível, pode bater frontalmente com o planejamento governamental para a pasta da Educação e até mesmo com outros projetos de maior prioridade do Governo Estadual.

Avaliada a matéria das emendas acima referidas, apesar de considerarmos louvável a iniciativa dos legisladores, verificamos que as mesmas implicariam em aumento da despesa não previsto no projeto original, fato que contraria o disposto no artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual.
Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 59, de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs  1 a 9.

a) SAMUEL MOREIRA - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário às emendas nº 1 a 9.

Sala das Comissões, em 2-10-2007.

a) Bruno Covas – Presidente 

Waldir Agnello – Mário Reali (com restições) – Bruno Covas – João Barbosa – Vitor Sapienza (com restrições) – Jonas Donizette – Antonio Carlos 

